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Introdução 
 
 Em 1926, Portugal inaugura um novo capítulo de sua história com o golpe militar que 
derruba a frágil e instável democracia da República Portuguesa. Alguns anos depois, com a 
constituição de 1933, instaura-se o mais longo regime de inspiração fascista da Europa. 
Baseado na tríade “Deus, pátria e família”, o Estado Novo Português (1932-1974) criou 
mecanismos altamente repressivos de manutenção do poder. Salazar, que esteve à frente do 
governo por quase todo este período, fez da administração doméstica a tônica de seu governo. 
Como um grande patriarca, fez da pátria a Casa, e dos portugueses, seus filhos. 
 
 A perpetuação do governo salazarista por quase meio século foi resultado de um 
conjunto de políticas públicas voltadas para a manutenção (e por que não, para a construção) 
de um imaginário português como povo conquistador e mantenedor de impérios. Com um 
discurso arraigado em valores morais, como o amor à pátria, à família e à igreja católica, o 
Estado Novo, através de práticas de censura, iria conter qualquer demonstração não-oficial do 
pensamento. O discurso oficial fôra construído criando mecanismos de legitimação do poder, 
gerando um consenso mudo que sustentaria, assim, a ficção do Estado. 
 
 
Objetivos 
 
 A pesquisa tem como objetivo a investigação e o mapeamento da literatura, dos 
discursos e das imagens que sustentaram o Estado Novo Português no poder durante longos 
anos; para, num segundo momento, confrontar estes documentos com a literatura e o discurso 
de resistência produzido em oposição ao governo salazarista. Nossa meta é, através dessa 
tensão, construir possíveis leituras e análises dos discursos do período. 
 

A partir do levantamento das estratégias políticas utilizadas pelos órgãos oficiais do 
governo, nos deparamos com um dos mecanismos mais “eficientes” de controle: a educação 
infantil. Desde o primeiro momento, ainda em 1926, houve a primeira reforma curricular da 
educação infant il que visava diminuir o período das crianças na escola, “objetivando” os 
estudos e o foco do material didático empregado de forma a incutir na formação das crianças 
um forte componente ideológico e de doutrinação moral.  Quatro eram os eixos fundamentais 
da política educativa nacionalista: 
 

1. Compartimentalização do ensino: consistia na separação dos sexos, divisão das fileiras 
técnicas e liceais. 

2. Redução do nível de ensino: diminuição dos anos de escolaridade obrigatória, 
simplificação das aprendizagens e conteúdos escolares. 

3. Centralização autoritária: reforço da inspeção, nomeação de reitores. 
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4. Desprofissionalização do professorado: desqualificação acadêmica, redução de 
conteúdos e tempo investido na formação de professores, degradação do estatuto 
econômico. 

Era explícita a intenção de formar crianças voltadas às idéias do Estado perpetuando 
mentalidades impostas, eliminando a atuação de vozes dissonantes. Como podemos observar 
neste trecho do discurso de Salazar: 

 
“Há, pois, que comprimir, e fortemente, custe o que custar – compressão nas 
horas seguidas e nos programas exuberantes, compressão na própria duração do 
ciclo liceal. Há que humanizar, diga-se assim, o ensino, reduzi-lo às condições 
humanas da psicologia e da vida individual e social. Atalhe-se à indigestão 
actual; ensine-se menos para se saber mais. Ouça-se a filosofia popular que quem 
muito abrange pouco aperta"  (Decreto nº 12.425, D.G. nº 220 de 2/10/1926). 

 
O controle não era apenas da conduta, mas do pensamento e desenvolvimento 

intelectual de meninos e meninas. As escolas possuíam em seus murais frases como "Obedece 
e saberás mandar!"; "Se tu soubesses o que custa mandar, gostarias mais de obedecer toda a 
vida!” (OS, em Vidas Lusófanas) 

 
Os livros didáticos a essa altura passam a ser peça fundamental da construção de um 

ideário voltado para a defesa da pátria, da moral e da família. Nesse sentido, os Livros de 
Leitura são da maior importância. Escolhidos e impostos pelo Ministério da Educação, os 
Livros de Leitura faziam a alfabetização e o desenvolvimento do aprendizado das crianças e 
jovens usando histórias que reforçavam o projeto de governo e a imobilidade social e 
intelectual da população. A preocupação era educar e não ensinar. Desde muito cedo, as 
crianças aprendiam os valores e conceitos defendidos pelo Estado Novo, solidificando um 
determinado ideário português.  

 
 

“A Joaninha, logo que se levanta, lava-se, penteia-se, veste-se e calça-se. 
Quando vai dar os bons-dias aos pais, quase sempre a mãe lhe compõe um 
pouco melhor o laço da cabeça. Reza as suas orações, almoça e vai para a 
escola. Pobrezinha, mas muito lavada, vestido sem nódoas nem rasgões, é um 
encanto vê-la” (Livro da 3ª classe, lição “A Joaninha”, p.11) 

“Desde pequenina, a Maria de Fátima gostava de ter os vestidos arrumados e 
limpos. De vez em quando, lá deixava algum brinquedo fora do seu lugar; mas 
bastava uma pequena advertência da mãe para pôr tudo como devia. Na 
escola, desde a primeira classe, que tem merecido a simpatia da sua 
professora pela pontualidade com que todos os dias comparece, pela 
prontidão com que faz os exercícios, pela boa vontade com que escuta os seus 
conselhos e pelo arranjo e asseio dos livros e dos cadernos. Não é muito 
inteligente, mas é das que mais sabem”  (Livro da 3ª classe, lição “A felicidade pelo estudo”, 
p. 6) 

“Martim Moniz deixou-se cair atravessado nos batentes, para que a porta se 
não fechasse. Enquanto os mouros tentavam remover-lhe o corpo, acudiram os 
portugueses em chusma. Trocaram-se lançadas e cutiladas sobre o corpo do 
herói, mas a porta não se fechou. Os mouros recuaram em desordem, e os 
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portugueses avançaram cheios de entusiasmo. O bravo Martim Moniz, se 
ainda então conservava algum alento de vida, morreu contente por ver que os 
cristãos o calcavam aos pés para entrarem vitoriosos na cidade” (Livro da 3ª 
classe, lição “O castelo de S. Jorge”, p. 26) 

Maria Velho da Costa nos ensina, no prefácio que faz para a segunda edição do livro 
Ensino Primário e Ideologia, que os Livros de Leitura do Estado Novo são uma “chave 
perdida para um enigma actual” (MVC, p. 103). Pois nestas páginas estavam recolhidos “o 
familialismo untuoso, o bucolismo decrépito, a terna colaboração de classe, o irracionalismo 
patrioteiro, o culto da ordem e asseio, a vocação da assépcia que evita a catástrofe sempre 
iminente, o academismo pedante, a sufocação pedagógica de que escapámos incólumes.” 
(MVC, p. 103) 

 
O projeto do governo salazarista era, através da educação e da pedagogia, através das 

primeiras leituras, incutir idéias e ideais nos jovens, e mesmo nas crianças, construindo 
gerações de homens e mulheres formados para aceitar e enaltecer uma certa forma de 
conduzir a nação portuguesa. Eram “adultos que foram crianças e jovens de um país coagido 
a agonizar sem incomodar.” (MVC, p. 104) 
 

Outra estratégia de manutenção do Estado através da educação, com a qual nos 
deparamos, foi a formação de grupos de jovens, sendo os dois principais a Mocidade 
Portuguesa e a Mocidade Portuguesa Feminina. Meninos e meninas, desde os 7 anos de 
idade, freqüentavam estas confrarias de formação e educação patriótica. As crianças eram 
dividas em grupos: os Lusitos eram os meninos de 7 a 10 anos; os Infantes, os de 10 a 14 
anos; os Vanguardistas, os de 14 a 17 anos e os Cadetes, os de 17 a 25 anos. Para as moças 
não era diferente, dos 7 aos 10 anos faziam parte do grupo das Lusitas, dos 10 aos 14 das 
Infantas, dos 14 aos 17 das Vanguardistas e, por fim, a partir dos 17 anos, faziam parte do 
grupo das Lusas. Era preciso preparar as crianças não apenas para que não contestassem o 
regime, mas para que, ao contrário, garantissem sua estabilidade. 

 
Estas organizações eram controladas pelo Ministério da Educação e eram conduzidas 

como organizações militares de doutrinamento dos jovens e veiculação da ideologia do 
Estado na escola. Com chefias e patentes hierarquicamente administradas, os jovens que 
ocupariam os cargos mais altos eram escolhidos pelo próprio governo, através do Ministério 
da Educação. Criadas a partir de 1936, a função dos grupos de jovens era a complementação 
da educação das crianças, e serviam como reguladores da ordem e da moral. Além de 
possuírem mecanismos de delação e prevenção contra o comunismo. Motivados pelos hinos e 
por cursos de enfermagem, “arte de dizer” e culinária para as moças; e, para os rapazes, 
motivados pela formação do caráter, pelos esportes e pelo aprendizado paramilitar, a proposta 
de engajamento era tornarem-se “sentinelas das mais lusas tradições”. Podemos imaginar 
como era sedutor a uma criança a ordem, as armas e as fardas que vemos nas imagens de suas 
cartilhas escolares. 
 

“Temos que lutar pela verdade da vida que é luta, que é sacrifício, que é dor, 
mas que é também alegria, céu azul, almas lavadas e corações puros” (Oliveira 
Salazar, Um dos lemas da Mocidade Portuguesa) 

 
Também as mulheres tinham um papel fundamental na educação das crianças. A ponto 

de ter sido criada, em dado momento, a campanha de “regresso ao lar” como política de 
recolher as mulheres do mercado de trabalho de volta às suas casas, às tarefas domésticas e à 
educação dos filhos. Em abril de 1925, ainda antes do golpe, Salazar prenuncia, em discurso 
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sobre “O Bolchevismo e a Congregação” concedido ao Centro Católico de Funchal, o que 
estaria por vir. 

 
“Ensinai aos vossos filhos o trabalho, ensinai às vossas filhas a modéstia, 
ensinai a todos a virtude da economia. E se não poderdes fazer deles santos, 
fazei ao menos deles cristãos” (Oliveira Salazar, em Salazar, Obreiro da Pátria) 

 
A Mocidade Portuguesa Feminina, portanto, tinha um papel fundamental pois, além 

de formar as jovens portuguesas, estava formando também as mães que orientariam seus 
filhos, e fariam o papel de educadoras em casa. No salazarismo, a educação na escola era em 
parte substituída ou complementada por grupos jovens como as Mocidades Portuguesas e 
pela educação familiar. 

 
Além da Mocidade Portuguesa e da Mocidade Portuguesa Feminina, havia muitas 

outras organizações, como a OMEN (organização das mães pela educação nacional), de 
natureza assistencialista. Muitas delas,  mesmo as extra-oficiais, eram apoiadas pelo Estado.  

 
A MPF editava alguns periódicos como “Menina e Moça”, “Acção Escolar”, entre 

outros. Estas revistas eram compostas por artigos de opinião ou notícias e tinham como foco a 
educação, tarefas que as moças deveriam desempenhar, críticas à modernização, etc. Como 
pudemos perceber, a política de Estado cercava de diversas maneiras a informação e a 
literatura que chegava aos jovens, controlando o que era ou não apropriado e condizente com 
o ideário estadonovista. A MPF era contra a “má literatura” e o “mau cinema”. Assim como 
era contra tudo que ameaçasse a estabilidade de comportamento dos portugueses como, por 
exemplo, exercícios que pudessem “ofender o pudor feminino”. Exercícios e esportes 
precisavam ser praticados com a “necessária moderação”. 
 
 A leitura permitida aos jovens, a leitura oferecida nas escolas, as histórias que 
chegavam às crianças e adolescentes portugueses durante o Estado Novo estavam embuídas 
de um propósito específico de formar e conduzir as crenças, as habilidades, a cultura na 
direção de um ideário português propiciando o controle e a manipulação. Não há neutralidade 
no que se refere à história, à literatura, aos signos que um governo escolhe, elege e transforma 
no seu discurso, seja do ponto de vista do discurso oral, seja do ponto de vista do discurso 
escrito ou do discurso imagético. São essas construções que conformam o ideário, posto que 
são elas que perpetuam (criando) a memória de um povo, de uma nação, de um país. 
 

Muito da imagem que temos do mundo Grego vem das histórias de Homero. Muito do 
que guardamos do molejo da Bahia, suas cores, suas praias, vem da obra de Jorge Amado. O 
oeste americano conhecemos do cinema. Estas reconstruções literárias do mundo são inscritas 
no nosso imaginário com uma força que a história “real” nem sempre consegue impor. Mais 
que uma “verdade histórica”, o que há são relatos que, tomados por “oficiais” (ou impostos 
como tal), passam a ser considerados verdadeiros. 
 

É inegável o poder da literatura, das fábulas, dos mitos na construção do imaginário e 
da identidade de uma nação. Era este o poder que estava em jogo, era esta a ferramenta que 
preocupava o Estado fazendo com que este se concentrasse na literatura, na educação e na 
produção de imagens que conduzissem a um consenso favorável ao poder.  
 
 
Metodologia 
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Nossa pesquisa vem se baseando na investigação dos meios pelos quais a Literatura foi 

sendo usada para a manutenção de um imaginário e de um discurso que visava a manutenção 
do poder do Estado Novo. Com a pesquisa, principalmente, de documentos rela tivos ao papel 
da literatura na educação durante o Estado Novo, buscamos identificar as fontes primárias, 
fazer a leitura e o fichamento da documentação reunida, além da leitura e fichamento de 
textos teóricos sobre o período, para nortear a compreensão e indicar a organização e 
catalogação do material recolhido. 

 
Buscamos documentos na internet como: transcrições dos Livros de Leitura e suas 

capas, imagens, propagandas, hinos, discursos oficiais de Salazar e de outros membros do 
governo, decretos, estatutos, relatórios das entidades da época, dentre outros. Pudemos 
recolher também alguns relatos, encontrados na internet, da experiência de pessoas que se 
alfabetizaram e estudaram a partir dos Livros de Leitura. A internet é um caldeirão de 
possibilidades, nem sempre muito organizadas ou interessantes, mas nos relatos pessoais 
pudemos observar o quanto estes Livros de Leitura marcaram várias gerações. Assim como 
pudemos também recolher inúmeros escritos sobre as experiências das Mocidades 
Portuguesas e outros grupos jovens; apontando, muitos deles, para a relevância das mulheres 
como porta de entrada para as idéias salazaristas, por serem as educadoras das crianças: suas 
mães e professoras primárias. 
 
 
Conclusão 
 

A partir deste levantamento inicial, nosso intuito é  investigar de que modo a Literatura 
de resistência ao discurso oficial produzido dialogou com a ostensiva construção e fixação da 
imagem de Salazar, e o modo como a máquina de propaganda do Estado Novo português 
funcionava - o meio através do qual atuava na construção e na manutenção de um imaginário, 
o que possibilitou e viabilizou a permanência no poder de um governo altamente autoritário e 
repressivo por quase meio século. 

 
Em 31 de dezembro de 1975, pouco antes do 25 de abril, Maria Velho da Costa 

questionava o legado às gerações futuras. “Que manuais de leitura irão ler nossas crianças e 
analfabetos, que valores tem ainda esta comunidade a oferecer à face do mundo e a si 
própria?” (MVC, p. 106).  
 
 Parte de nossa investigação a seguir será desvendar o que está por trás de ambos os 
discursos. E a partir da descoberta reveladora dos Livros de Leitura, compreender como 
pessoas alfabetizadas pelas leituras impostas pelo Estado Novo conseguiram construir um 
novo ideário. O que terá restado nestes homens e mulheres deste imaginário recolhido na 
infância através das cartilhas pró-Salazar?  
 

Nos interessa desvendar de que maneira homens e mulheres carregam (ou não) parte 
deste imaginário recolhido na infância, na contestação do próprio regime que as criou; e que 
influências esse processo terá exercido em escritores e educadores formados pelos Livros de 
Leitura e pelos grupos jovens. Pois é a partir dessas marcas, desse legado que os portugueses, 
intelectuais ou não, tiveram que avançar na reestruturação do país.  
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